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SANCIONA E PROMULGA O PROJETO OE
LEI N. 260/01, DE 03.04.2001, DO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL QUE ALTERA
REDAÇÃO DA LEI MUNICIPAL N,O 44197, DE
08,09,1997, QUE CRIA O CONSELHO
MUNICIPAL DA SAÚDE DOM PEDRO DE
ALCÂNTARA E DÁ oUTRAS
PROVIDÊNCIAS

JOVINOA ALZEMIRO VlElRA, Prêfeito Municipat de Dom pedro de
Alcânlâra, Estado do Rio Grande do Sul, faço saber que a Câmarâ Municipal
de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

TíTULO I

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

AÍt. '1" - Esta Lei cria o Conselho Municipal de Saúdê - CMS, órgão
colegiado, de caráter dêliberativo e permanente.

Art. 2" - O Conselho Municipal de Saúde - CMS, é instânciâ local que
gârante a descentralizaçáo do processo, planêjamento, controle, fiscálizaÉo,
deliberação e administraÉo dos programas de saúde do município, custeadas
com vêrbas públicas.

. .Art 30 - O Conselho Municipal de Saúde atuará em todo o Munrcípro,
considerando o Srstema Unico de Saúde e as diretrizês apontadâs pelo óràáo
Federal (ministério da saúde), Estadual (SSMA) ou Conselho Estadual e
Conselho Regional. (N.R.)

Art. 4. - A pÍincipal flnâlidade do CMS é a promoÉo da saúde com
expansão e fortalecimento do setor público, nos níveis primários, secundários e
terciários, com atenÉo ao trabalho prêventivo.

TITULO II
OA POLíTICA DE ATENDIMENTO

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÓES PRELIMINARES

Art. 5. - A política de atendimento à saúdê pública do município será
gratuita atÍavés dos seguintes órgáos:

| - Conferência Municipal de sâúde;
ll - Consêlho Municipal de Saúdê.

CAP|TULO II
DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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Art. 6o - A Conferência Municipal de Saúde terá poder deliberativo e delâ
participarão os váíos segmentos sociais, para avaliar a situaçáo de saúde e
propor as diretrizes pâía a formaÉo da política municipal de saúde.

AÍt. 7" - A Conferência Municipal de Saúde reunir-se-á ordinâ[iamente a
cada dois anos, sendo a primeira convocada pelo Podeí Executivo Municipal, e
as demais pelo Consêlho Municipal de Saúde

PaÍáVaÍo Unico - O CMS e o Poder Executivo poderáo convocar
extraordinariamente â conferência de saúde.

CAPíTULO III
DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

- SEÇAO r

DA CRIAÇAO E NATUREZA DO CONSELHO MUNICIPAL

Art.8" - Fica criado o Conselho Municipal de saúde como órgáo
deliberativo e controlador das açÕes em todos os níveis.

sEçÃo
DA COMPETENCIA DO CMS

Art. 90 - Compêtê ao Conselho Municipal de Saúde:
| - Formular a política municipal de saúdê, fixando as prioridades para

concecução das ações de forma a assegurar o acesso univêrsal com efiéda e
eÍetividade.

ll - Zelat pela execuçâo dessa política, atendidas as peculiaridades
locais, priorizando o setor público;

lll - Estabelecer critérios, formas e mêios de fiscalizaçáo de tudo quanto
se executê no município que êsteja efetuando suas deliberações;

lV - Promover a participaçáo popular organizada nas decisões em
diversos níveis, assegurando o controle paritário, sobre as açõês de saúde do
Poder Público,

. V - Fiscalizar os órgáos de prestação de serviços privados, no sentido
de que as açôês sejam dirigidas aos problemas prio;itários de saúde e que
proporcionêm desêmpenho com alto grau de resolutavidade. num sistemâ
regionalizado e hierarquizado;

_ Vl - Buscar a articulaçáo com várias entidades responsáveis pelas
ações ligadas às necessidades de saúde da populaçáo, notadamente os órgào
de sane€mênto e meio ambiente, para uma atuação conjunta, no sentido dapromoÉo da saúde,

. .. . .Vll.- Adotar cÍitéíios de prevençáo às dicotomias: preventivo/curâtivo,
individual/colêtivo, ambulatoÍial/hospitalar;

V- lll -^Definir programa, ações e atividâdes dos órgãos executores;
lX - Colaborar com a elâboraÉo do plano Municipal da Saúde; (N.R.)
X - Elaborar o Regimento interno.
Art. 10 - O CMS será constituído pelas sêguintês instâncias:
a) Assembléia Geral com plenário,
b) Assessoria Técnica.
Art. '11 - O CMS é paritáÍio composto por doze mêmbros, divido em dois

grupos:

, .1! - Representantes do govemo, presladores de sêrviços e profissionais
da saúde;

20 - Representantes dos usuários



Parágrafo Único - Os representantes dos usuários seÍáo escolhidos em
reunióes, convocadas pelas entidades representativas do Município
interêssadas nâ composiQão do Consêlho, e deveráo seÍ escolhidos e
indicados em atâ. (N.R.)

SE
DA COMPOSTÇ

ÇÃo Ir
AO DO CONSELHO

SEÇÃO IV
CONSTITUIÇÁO E FUNCIONAMENTO OA ASSEMBLÉIA

Art. 15 - A Assembléia é a instância decisória máxima, mmposta por
seus membros com direito a voz e voto.

Parágrafo Único - Poderáo participar do Plenário representantes de
comunidades com direito a voz, porém sem direito a voto.

CAPíTULO IV
DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO

Art. 16 - O plenário do CMS funcionará em uma reunião oídinária
mensal, êm dia, hora e local a serem definidos pela assembléia, e em reuniões
extraordinárias sempre que necessário, convocadas mm um mínimo de tÍês
dias.

Parágrafo Único - As reuniôes extraordanárias também poderáo ser
convocadas em documentos assinados por mêtade dos membros eÍetivos,
respeitando a antecedência mínima de três dias.

Art. í 7 - As reuniões obedeceráo a uma pauta contendo;
a) expediente,
b) ordem do dia
Art. 18 - As propostas para a implantaçáo da política municipal de

saúde, será efetuada pelo CMS, com base em parâmetros de cobertura
sanitária, cumprindo todas as metas estabelecidas e produzidas pelo Sistema
Municipal de saúde.

An. 12 - O número dê intêgÍantes do CMS poderá ser aumêntado ou
diminuído, mantida a paridade mediante âprovaÉo de dois terços dos
membÍos do CMS.

Parágrafo Único - Haverá um suplênte paÍa cada titular.
Art. 13 - O mandamento dos membros do CMS sêÍá dois anos, podêndo

ser Íeeleito.
§ 1o - A ausências injustificada por três reuniôes consecutivas ou cinco

intêrcâladas, no decurso do mandato, implicará na exclusáo automática do
conselheiÍo, cu.io suplente passará a condiçáo dê titular ou outÍo se a entidade
indicar. (N.R.)

§ 20 - O prêsidente do CMS, ou seu representante quando convocado
para representar o conselho, tratando matéria de sua relevância fora do
município terá direito a ser ressarcido dos gastos decorrente do momento.

Art. 14 - As delibereções do CMS serão tomadas por mãioria simples
dos membros presentes.
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CAPíTULO V
DAS DISPOSIÇÓES FINAIS

Art. 20 - O CMS através do seu plenário, com os titulares, poderá
constituir grupos de trâbâlho de caráter transitório ou peÍmanente que
considerar necessário âo seu funcionamento. (N.R.)

Art. 21 - Esta Lei entÍaÍá em vigor na data de sua publicaÉo.
Art. 22 - Revogâm-se âs disposiçÕes em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO DE
ALCÂNTARA, êm 04 de abril de 200í -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-

NO ALZEMIRO VIEIRA
Prefeito Municipal

Reg. as Íls. no do livro de Registro de Leis no

EM DATA SUPRA

R
Mun. da Adm e Fazenda

OBS.: APROVADO POR UNANIMIDADE


